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Resumo 

No contexto de desenvolvimento tecnológico atual, as informações pessoais dos indivíduos 

tornaram-se produto no mercado global. Nesse sentido, surgiu a necessidade de regulamentação 

da proteção de dados pessoais, e no Brasil foi efetuado mediante à Lei Geral de Proteção de 

Dados. Os profissionais e empresas de contabilidade são diretamente afetados por este 

regulamento, já que são responsáveis por informações de clientes. Levando em consideração 

esse cenário, o presente estudo teve como objetivo levantar o panorama das publicações 

científicas relacionadas ao tema LGPD e contabilidade. Para alcançar tal propósito, foi realizada 

uma pesquisa descritiva, qualitativa e bibliográfica. Na coleta da amostra foi desenvolvido um 

protocolo de pesquisa com critérios de exclusão e agrupamento. A amostra final indicou 9 

artigos, que foram analisados por meio de uma revisão sistemática. Os resultados encontrados 

deste estudo demonstraram que a maioria das produções científicas teve como objetivo verificar 

os impactos da LGPD para os profissionais de contabilidade e apresentaram como achado que 

existe na área contábil avanços na adequação à LGPD, no entanto existem obstáculos ligados 

ao custo tecnológico e de capacitação. Além disso, os artigos analisados evidenciaram 

ferramentas que podem ser usadas no processo de conformidade. Esta pesquisa contribui para 

a avaliação e compreensão da conformidade e barreiras relacionadas a contabilidade e Lei Geral 

de Proteção de Dados. 

Palavra-Chave: LGPD. Contabilidade. Meta-Análise. 
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1. INTRODUÇÃO 

Com o crescente desenvolvimento tecnológico, a transmissão e armazenamento de 

informações tornou-se um processo rápido e de fácil acesso a todos, contudo começou a surgir 

o questionamento de como os dados pessoais seriam protegidos, visto que não havia nenhuma 

regulamentação para a segurança da informação (Ribeiro et al, 2020). De acordo com Machado 

(2014), a segurança da informação pode ser definida como gerenciamento de dados que inclui 

a gestão de riscos, política de segurança e a adequação dos profissionais, com o objetivo de 

fornecer integridade, confidencialidade e disponibilidade a informação. 

Segundo Mulholland (2020) no contexto de desenvolvimento tecnológico a circulação 

de informações é descontrolada, sendo necessário uma regularização de como esses dados são 

transmitidos e armazenados. Dessa maneira, a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD - 

n°.13.709/2018) foi desenvolvida no Brasil com a finalidade de controlar a movimentação dos 

dados pessoais na internet, através do estabelecimento de diretrizes para o tratamento de dados 

pelas empresas, determinando procedimentos para a sua implementação, que são a revisão de 

processo, consentimento ativo, política de Cookie, direito dos titulares e a segurança da 

informação. 

Nesse aspecto, a contabilidade também é afetada pelas diretrizes da LGPD, já que 

utiliza e armazena dados pessoais de clientes nos processos cotidianos, como CPF, número de 

telefone e endereço (Ribeiro et al, 2020). Sendo assim, esta pesquisa visa contribuir com 

avaliação e a verificação das implicações entre a contabilidade e a Lei Geral de Proteção de 

Dados, já que existem várias problemáticas como a conformidade das práticas contábeis em 

relação a lei, a adequação dos contadores, e o impacto da LGPD nas produções científicas de 

contabilidade. 

Diante do exposto, este projeto visa analisar as pesquisas voltadas para os estudos da 

LGPD e sua influência na contabilidade, com o objetivo de levantar um panorama das 

publicações científicas relacionadas ao tema LGPD e contabilidade. Com isso, por meio de um 

protocolo de pesquisa serão selecionados artigos, depois disso por meio de uma revisão 

sistemática da literatura serão analisados os seus elementos, como perfil das publicações, 

palavras-chaves, metodologia, objetivos e resultados alcançados.    

Este artigo constitui-se de cinco seções; na primeira demonstra-se a introdução; na 

segunda o referencial teórico, abordando aspectos da LGPD, contabilidade e segurança da 

informação; na terceira a metodologia; na quarta, os resultados e discussão; e, por último, as 

considerações finais. 



6 

 

   

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. Segurança da Informação 

Na era digital, os dados pessoais dos indivíduos tornaram-se matéria prima para as 

empresas, já que por meio da internet elas coletam as informações cotidianas e hábitos dos seus 

consumidores, o que possibilita a criação de um processo de marketing que busca fidelizar e 

comunicar esses clientes (Texeira, Guerreiro, 2022). No entanto, frequentemente essas 

informações são armazenadas de maneira incorreta, o que pode implicar em roubo e sequestro 

de dados, impactos na operação da empresa, vazamento de dados pessoais de clientes e danos 

à imagem da entidade (Barreto et al, 2018). 

O Caso da Cambridge Analytic abriu uma discussão global sobre como as entidades 

usam os dados pessoais e que danos podem causar a sociedade, já que nessa situação a empresa 

teve acesso a milhões de dados de usuários do Facebook e utilizou dessas informações para 

influenciar as eleições dos Estados Unidos em 2018, através de um sistema que direcionava 

mensagem favoráveis a Donald Trump e contrárias a Hillary Clinton, então adversária de Trump. 

Dessa maneira, esse acontecimento evidenciou como a proteção de dados pode ser determinante 

para a sociedade, e como é falha a transparência e compromisso das empresas com a segurança 

da informação. (G1, 20 mar. 2018) 

Nesse sentido, a Segurança da Informação assume o papel de garantir a 

confidencialidade, a integridade e disponibilidade das informações das empresas, diminuindo 

os riscos de ataque, através da definição de políticas de segurança, procedimentos, guias e 

padrões, como a criptografia que é uma ferramenta que possibilita que apenas pessoas 

autorizadas possam acessar as informações (Barreto et al, 2018). 

Além disso, a segurança da informação é composta por controles físicos e lógicos, isto 

significa, que os controles de segurança devem proteger tanto a infraestrutura como os sistema 

de computação. Dessa maneira, as entidades devem adaptar seu cotidiano a sistemas de 

informação para que protejam todos os seus procedimentos internos e externos, que armazenem 

e processem informações essenciais. 
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2.2. Lei Geral de Proteção de Dados 

Segundo Zanatta (2015) no Brasil não havia organização que atuasse para a proteção 

da privacidade, visto o caso da empresa OI que foi multada pela Secretaria Nacional do 

Consumidor pela criação de um software que mantinha ilegalmente um banco de dados pessoais 

que eram revendidas a terceiros, o que evidencia que a questão de privacidade era tratada como 

pauta de direito do consumidor. 

Nesse contexto, já havia na legislação brasileira menção a privacidade de dados na 

Carta Magma, Código Civil e Processual Penal. No entanto, foi com a aprovação da LGPD em 

2018 e sua vigência no ano de 2020, que se uniu e ampliou toda regulamentação que existia 

sobre proteção de dados no Brasil, abrangendo desde organizações privadas que utilizam 

informações de clientes para exploração econômica até entidades públicas que utilizam de 

dados pessoais para a prestação de serviços públicos (Lima, Pessoa, Brito, 2024). 

A lei geral de proteção de dados (n°.13.709/2018) foi criada após a eficácia do General 

Data Protection Regulation (GDPR; em português: Regulamento Geral de Proteção de Dados) 

que é o regulamento que convergiu as leis de privacidade de toda a União Europeia com o 

intuito de proteger os dados e estabelecer regras e sanções (Texeira, Guerreiro, 2022). Nesse 

sentido, após esse regimento os países começaram a acelerar seu processo de regulamentação 

de dados, visto a importância das operações internacionais com países da União Europeia, bem 

como a sua própria a necessidade de proteger os dados dos cidadãos de seus países. 

Nesse sentido, a LGPG determina diretrizes para o armazenamento e divulgação dos 

dados, com o objetivo de proteção das informações dos titulares. Por demais, a lei estabelece 

atributos imprescindíveis, sendo eles: 

Necessidade de obter o consentimento explícito do titular dos dados, a definição clara 

da finalidade para a qual os dados serão utilizados, a adoção de medidas de segurança 

adequadas para proteger os dados contra acessos não autorizados e vazamentos, e a 

garantia de que os titulares tenham acesso às suas informações, podendo retificá-las 

ou solicitar a exclusão quando necessário públicos (Lima, Pessoa, Brito, 2024.p.5). 

Ademais, a regulamentação define no art. 5° inciso primeiro, dado pessoal sendo 

“informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável”; já no segundo inciso, 

apresenta dado pessoal sensível como “[...] origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião 

política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político [...]” 
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(Brasil, 2018). Já que nem todo tipo de informação tem aplicabilidade na lei, como as 

informações com fins jornalísticos e artísticos com a finalidade de respeitar a liberdade da 

imprensa e livre manifestação cultural (Texeira, Guerreiro, 2022). 

A LGPD também estabeleceu a criação da Autoridade Nacional de Proteção de Dados 

(ANPD) que é responsável por fiscalizar o cumprimento da LGPD no Brasil, bem como a 

aplicação de sanções em pessoas físicas ou jurídicas que não cumpram com a regulamentação 

exposta. Nesse sentido, a Lei dispõe sobre sanções que serão aplicadas a organizações que 

apresentarem falhas de segurança que podem gerar multas de 2% do faturamento da empresa, 

limitado a 50 milhões de reais (BRASIL, 2018). 

É evidente a importância da LGPD no Brasil, já que de acordo com Texeira e Guerreiro 

(2022) os dados pessoais carregam alto poder de manipulação que pode influenciar desde a 

economia até acontecimentos políticos, assim fica pautado a necessidade de normas e diretrizes 

que protejam os dados pessoais de direito dos titulares, e penalize as organizações que não 

cumpram com a lei. 

 

2.3. LGPD e Contabilidade 

A contabilidade é uma ciência que tem como um dos seus objetivos disponibilizar 

informações uteis para tomada de decisão dos usuários (Ribeiro, 2012). Dessa maneira, essa 

área lida com o tratamento e divulgação de muitos dados sensíveis, o que acarreta a necessidade 

de implantação de sistema de informação que assegurem a proteção dessas informações, bem 

como a preservação e responsabilização (Lima, Pessoa, Brito, 2024). 

A Lei Geral de Proteção de Dados trouxe a obrigatoriedade que os dados pessoais 

fossem controlados e monitorados pelas organizações que utilizem dessas informações, 

consequentemente, a implementação dentro das empresas se tornou obrigatória a partir do ano 

de 2020. No entanto, esse cumprimento não depende apenas do processamento de dados 

pessoais, mas também da gestão de riscos, investimento em segurança e capacitação dos 

profissionais (Marques, 2020). 

Nas áreas de atuação da contabilidade o uso de dados pessoais é constante, que vão de 

informações contábeis, fiscais e financeiras dos clientes, com isso é preciso se adequar 

urgentemente as mudanças trazidas pela LGPD. Nesse sentido, com o objetivo de se adaptar a 

lei, os profissionais contábeis e as empresas de contabilidade devem se atentar às principais 



9 

 

   

 

medidas que irão auxiliar nas técnicas de segurança, que segundo o site da empresa Thomson 

Reuters (2022) são: consentimento dos dados, definição de controlador e operador, instalação 

de comitê de segurança da informação, redução de exposição e responsabilização  

Todavia, a implementação não é uma tarefa fácil já que se adequar a LGPD necessita 

de consideráveis investimentos em capacitação profissional e tecnológica. Dessa maneira, de 

acordo com Lima, Pessoa e Brito (2024, p.8) as empresas devem primeiramente adquirir 

“[...]softwares de proteção de dados, ferramentas de criptografia, e sistemas de gerenciamento 

de consentimento”, bem como criar mudanças nos processos internos e treinamento dos 

colaboradores. Além disso, devido à especificidade da segurança da informação talvez haja 

necessidade da contratação de um profissional técnico em segurança da informação, o que 

acarretará mais custos para a entidade públicos (Lima, Pessoa, Brito, 2024). 

Observa-se a necessidade das empresas e profissionais de contabilidade se adequarem 

às mudanças trazidas pela LGPD no Brasil, já que a não regulamentação dos procedimentos de 

proteção à privacidade gera multas e sanções, bem como podem ocasionar a perda de 

credibilidade e confiabilidade por parte dos clientes e sociedade, caso ocorra vazamentos de 

dados. Dessa forma, as entidades devem elaborar planos de mudança de infraestrutura e 

capacitação profissional para chegarem a devida regularização com a Lei geral de proteção de 

dados.  

3.METODOLOGIA 

Para atingir o objetivo proposto, este estudo foi baseado em uma pesquisa descritiva, 

já que este tipo de método possibilita a reunião e análise de informações sobre determinado 

assunto, proporcionando a identificação de relações entre variáveis (Lozada, Nunes, 2023) 

Este projeto teve como base a análise de artigos científicos publicados a partir do ano 

de 2021, já que as sanções da LGPD tiveram vigência neste ano, veiculados por meio de 

periódicos científicos, ou seja, foram excluídos estudos de congresso e arquivos em repositório. 

Ademais, as buscas foram realizadas em outubro de 2024, na qual foram utilizadas três 

plataformas de pesquisa, sendo o Google Acadêmico, Scielo e Spell, no entanto apenas no 

Google acadêmico houve resultados. 

No organograma 1 é demonstrado o protocolo de pesquisa que determinou a amostra 

final de artigos. 
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Organograma 1 - Protocolo de Pesquisa 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

Com o objetivo de identificar uma amostra adequada para análise, foram definidos 

critérios para a seleção dos artigos. Neste sentido, na primeira etapa foram definidas as palavras-

chaves e identificados 2.034 resultados por meio do Google Acadêmico. Já na segunda fase 

foram determinados bases de exclusão dos trabalhos, excluindo os resultados que não tinham 

relação com o tema, não eram artigos, duplicados e por fim o critério do Qualis Cape mínima 

B4 na área de avaliação da Administração Pública e de Empresas, Ciências Contábeis e Turismo, 

já que esta ferramenta é utilizada na avaliação de produções científicas, o que garante uma 

maior veracidade e qualidade dos trabalhos publicados. 

Após identificada a amostra de 9 artigos, a análise dos trabalhos foi conduzida por 

meio de uma revisão sistemática, que é um modelo de pesquisa utilizada para resumir, avaliar 

e apresentar os resultados de uma grande quantidade de informações e produções científicas. 

Dessa maneira, esse método permite um grande nível de detalhamento sobre os trabalhos 

elaborados e possibilita novos entendimentos a partir da própria revisão (Galvão, Ricarte, 2019). 

É necessário evidenciar também que o tratamento das informações identificadas durante toda a 

pesquisa foi organizado em planilhas e agrupadas por característica no Excel. 

Definidas as Palavras-
Chave

Pelo Google 
Acadêmico foram 
identificados os 

resultados (n = 2.034)

Definido os critérios de 
exclusão dos trabalhos

1.956 resultados 
excluídos por não 

apresentarem relação 
com o tema (n= 78)

Exclusão de 49 
resultados que não 

eram artigos (n= 29)

Ao final desta etapa 
foram identificados 29 

artigos relacionados 
com o tema

Exclusão de 16 artigos 
duplicados (n= 13)

Exclusão de 4 artigos 
que não se 

enquadravam no 
critério Quali Capes 

(n= 9)

Amostra Final: 9 
artigos



11 

 

   

 

4. RESULTADO E DISCUSSÃO 

Neste tópico, foram analisados alguns aspectos dos artigos, sendo o perfil das 

publicações, metodologias aplicadas, objetivos e resultados, com a finalidade de demonstrar o 

conteúdo e as características das pesquisas cientificas voltados para o estudo dos impactos da 

LGPD na contabilidade.  

4.1 Perfil das publicações 

Nesta seção, buscou-se evidenciar as características dos artigos publicados como ano 

de publicação, Qualis Capes, periódicos, autores, referências e instituições. Nesse sentindo, a 

Tabela 1 apresenta a distribuição do ano de publicação, periódico e o Qualis Capes dos trabalhos 

analisados. 

Quadro 1- Periódicos, Ano de Publicação e Qualis Capes 

Periódico Ano Qualis Capes 

Revista Catarinense da Ciência Contábil 2021 A3 

Scientia Iuris 2022 A4 

Revista de Auditoria, Governança e Contabilidade 2021 B1 

Libertas – Revista de Ciências Sociais Aplicadas 2022 B3 

Revista Eletrônica do Departamento de Ciências Contábeis & Departamento 

de Atuária e Métodos Quantitativos 

2024 B2 

Contexto (UFRGS) 2021 A4 

Revista de Ciências Contábeis - RCIC 2023 B3 

Revista FSA (Faculdade Santo Agostinho) 2022 B2 

Revista Negócios em Projeção 2022 B2 

Fonte: Dados da pesquisa 

É exposto pelo Quadro 1 que quatro trabalhos foram publicados no ano de 2022, isto 

representa 44% do total dos artigos, o que pode ser explicado pelo fato da vigência das sanções 

da LGPD terem vigorado no fim de 2021 e consequentemente ter impactado os estudos. 

Ademais, é possível notar que todos os artigos foram publicados em periódicos distintos. 

Segundo a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES,2024), a avaliação Qualis Capes “é essencial para assegurar e manter a qualidade dos 

cursos de Mestrado e Doutorado no país”, ou seja, esta avaliação é um fator impactante para as 

pesquisas cientificas no Brasil. Dessa maneira, mediante ao Quadro 1, é possível indicar que 

seis pesquisas estão classificadas como “B” e três com “A”, isto significa, que as publicações 

estão dentro de um nível de qualidade aceitável, segundo os critérios definidos pelo Conselho 

Técnico-Científico da Educação Superior (CTC – ES).  
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O Quadro 2 expõem a disposição do número de autores por instituição da amostra. 

Quadro 2- Instituições e autores 

Sigla Nome N° Autores 

UFSM Universidade Santa Maria 8 

UEL Universidade Estadual de Londrina 2 

UFMG Universidade Federal de Minas Gerais 1 

UCAM Universidade Cândido Mendes 3 

UNH Centro Universitário Unihorizontes 1 

Unemat Universidade do Estado de Mato Grosso 2 

Fapro Centro Universitário Projeção 1 

Facem Faculdade do Centro Educacional Mineiro 1 

UFPR Universidade Federal do Paraná 4 

Famig Faculdade de Minas Gerais 3 

Fonte: Dados da pesquisa 

Outro ponto observado nos estudos foram as instituições, e de acordo com o Quadro 2 

foram apontadas 10 instituições, espalhadas pela região sudeste, sul e centro-oeste, com 

evidenciação para a Universidade de Santa Maria e a autora Cristiane Krüger que tiveram 

participação em duas publicações diferentes sobre LGPD e contabilidade.   

Adiante, é apresentada a Tabela 1 que evidencia a configuração dos gêneros e formação 

dos autores. 

Tabela 1 - Formação e gênero dos Autores 

Formação  N° %  Gênero N° % 

Graduando 7 23%  Masculino 15 50% 

Graduado 9 30%  Feminino 15 50% 

Mestres 5 17%  Total 30 100% 

Doutores 8 27%     

Sem informação 1 3%     

Total 30 100%     

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Como pode ser observado pela Tabela 1, os estudos foram produzidos por 30 autores 

divididos em 50% do gênero feminino e 50% do gênero masculino, isto significa que não houve 

uma discrepância a respeito do gênero dos autores que pesquisaram as implicações da LGPD 

para contabilidade. Além disso, os autores apresentaram grau de formação diverso, sendo 7 

graduandos, 9 graduados, 5 mestres, 8 doutores e 1 autor não foi possível identificar, o que pode 

demonstrar que uma parte dos estudos teve origem de TCC e outra de tese e dissertação.  
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Na sequência por meio da Tabela 2 é indicado as referências dos trabalhos, divididas 

em nacionais e internacionais. 

Tabela 2 - Referências 

Tipos de Referencias N°  % 

Nacionais 229 93,47% 

Internacionais 16 6,53% 

Total 245 100,00% 

Fonte: Dados da pesquisa 

Outro fator analisado foram as referências, as quais podem ser verificadas mediante a 

Tabela 2. Nesse sentido, é demonstrado que cerca de 93% das referências dos trabalhos são 

nacionais e apenas 6% representam fontes internacionais, o que pode ser elucidado pelo fato da 

LGPD ser um regulamento nacional e as poucas referencias internacionais estarem relacionadas 

com Regulamento Geral de Proteção de Dados da Europa. 

A Nuvem de Palavras é indicada pela figura 1, na qual é evidenciado as palavras-

chaves mais usadas nos artigos. 

Figura  2 - Nuvem de palavras 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

Por meio da Figura 1, é possível observar que as palavras mais utilizadas nos estudos 

foram “Lei geral de proteção de dados”, “contabilidade”, “LGPD” e “dados pessoais”, o que 

demonstra que a amostra de artigos está de acordo com o objetivo deste trabalho. Ademais, é 

importante salientar que devido as limitações da plataforma “Mentimenter”, que foi utilizada 

na criação da Nuvem de palavras, algumas palavras ficaram incompletas ou com falta de 

pontuação, todavia isso não impossibilita o entendimento da figura. 
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4.2 Relação das Metodologias Aplicadas 

O Quadro 3 apresenta as metodologias adotadas nos trabalhos, especificadas por 

meio do tipo de pesquisa, método e abordagem. 

 

Quadro 3 - Metodologias aplicadas 

Artigo Tipo de Pesquisa Aplicação de Método Abordagem 

Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais: Uma Análise dos 

determinantes junto aos profissionais 

de contabilidade 

Descritivo Questionário Quantitativo 

Data mapping: adequação de 

escritórios de contabilidade à Lei Geral 

de Proteção de Dados 

Dedutivo Pesquisa bibliográfica Qualitativo 

A percepção dos profissionais da área 

contábil e dos gestores sobre os 

impactos da implementação da LGPD  

Descritivo Questionário Qualitativo 

Lei Geral de Proteção de Dados: 

Aplicação da Lei Geral de Proteção de 

Dados na contabilidade 

Descritiva, 

Pesquisa de campo 
Entrevistas Qualitativo 

LGPD: Novos fatores associados à sua 

aderência por profissionais de 

contabilidade 

Descritiva Questionário Quantitativo 

O impacto da Lei Geral de Proteção de 

Dados (LGPD) nos escritórios de 

contabilidade 

Descritiva e 

Exploratória 
Pesquisa bibliográfica Qualitativo 

Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD): Um estudo sobre à sua 

necessária adequação as empresas 

prestadoras de serviços contábeis 

Bibliográfico e 

Descritivo 
Questionário Misto 

Como Adequar os Escritórios de 

Contabilidade à Lei Geral de Proteção 

de Dados? Desenvolvimento de um 

Roteiro para Implantação e Avaliação 

Descritiva Entrevistas Qualitativo 

Lei Geral de Proteção de Dados: 

Implementação e adequação em um 

escritório de contabilidade 

Descritiva e 

exploratória 
Entrevistas Qualitativo 

Fonte: Dados da pesquisa 
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Com a definição dos 9 artigos foi possível identificar o tipo de metodologia utilizada 

em estudos que relacionam LGPD e Contabilidade, dessa maneira é notável mediante ao 

Quadro 3 que mais da metade dos artigos utilizou a abordagem descritiva. Segundo Marconi e 

Lakatos (2022) a pesquisa descritiva tem o objetivo de descrever características e demonstrar 

relações entre variáveis, visto que a maioria dos estudos teve seu enfoque nos impactos da 

LGPD para os profissionais de contabilidade, o uso da abordagem descritiva é adequado para 

demonstrar essa relação. 

Segundo Silva et al. (2006, p.246) “a entrevista é um instrumento indispensável, pois 

pode facilitar a compreensão detalhada das crenças, sentimentos, atitudes e valores”. Nesse 

sentido, observado o Quadro 3, é evidente que a aplicação de métodos nos artigos ficou 

concentrada em questionários e entrevistas, e esse modelo possibilita uma coleta de 

informações diretas do objeto investigado, já que a maioria das pesquisas foi voltada para as 

implicações da LGPD para os profissionais de contabilidade. 

De acordo com Marconi e Lakatos (2022), a abordagem qualitativa visa compreender 

os fenômenos que estuda dentro do contexto em que aparecem, com a finalidade de entender o 

objeto que investiga. Assim, observado o Quadro 3 é possível identificar que seis trabalhos 

utilizaram a abordagem qualitativa, o que representa 67% da amostra, isto significa que as 

pesquisas focaram na análise e avaliação das situações em que a Lei Geral de Proteção de Dados 

afeta a contabilidade, assim como sugerem ideias e suposições sobre a observação desses 

fenômenos.     

4.3 Análise dos Objetivos e Resultados  

Segundo Gil (2017) a definição do objetivo é parte fundamental do desenvolvimento 

do estudo, pois permite estabelecer os resultados esperados da pesquisa. Nesse sentido, foram 

analisados os objetivos dos artigos e verificados se estes foram atingidos conforme o que foi 

estabelecido, bem como foi observado seus resultados.  

 O Quadro 4 apresenta a relação entres os objetivos das pesquisas. 

Quadro 4 - Objetivos 

Relação dos Objetivos 

• Identificar associações entre aspectos ligados à aderência à LGPD  

• Analisar determinantes para a conformidade da LGPD junto aos profissionais de contabilidade 

• Apresentar as mudanças trazidas pela LGPD na rotina das empresas de contabilidade e consequentes 

adequações 

Fonte: Dados da pesquisa 
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O Quadro 4 demonstra a ligação entres os objetivos das pesquisas, que foi elaborado 

após a leitura e identificação de que a maioria dos trabalhos teve como enfoque avaliar a 

adaptação dos profissionais de contabilidade à Lei Geral de Proteção de dados. Dessa maneira, 

isso pode ser explicitado pelo fato de a LGPD ser recente, o que acarreta a necessidade de 

entender quais são os determinantes da conformidade e quais são os obstáculos.  

Além disso, é necessário evidenciar o artigo “Como Adequar os Escritórios de 

Contabilidade à Lei Geral de Proteção de Dados? Desenvolvimento de um Roteiro para 

Implantação e Avaliação”, visto que seu objetivo é divergente dos outros, pois foi focado em 

na criação de um roteiro para implantação e adequação de processos necessários ao 

cumprimento do disposto na LGPD, ou seja, diferentemente dos outros estudos que estavam 

focados em analisar a relação do impacto da LGPD na contabilidade, esta pesquisa teve seu 

enfoque em auxiliar os profissionais de contabilidade através da criação de um roteiro. 

Ainda no que se refere aos objetivos foi indicado que todas as pesquisas atingiram o 

objetivo estabelecido. No entanto, é importante ressaltar que foi notada uma disparidade entre 

os artigos analisados, nos quais, em alguns trabalhos, foi observado excesso de textos, falta de 

referências e incompatibilidade na demonstração de resultados, em comparação a outros 

trabalhos mais bem elaborados da amostra. 

O presente estudo procurou analisar também os resultados alcançados nas pesquisas 

envolvendo contabilidade e LGPD. Dessa maneira, buscou-se trazer um panorama desses 

resultados, que podem ser analisados por meio do Quadro 5. 

Quadro 5 - Resultados alcançados 

Principais Resultados Alcançados  

• Empresas e profissionais de contabilidade não estão totalmente adequados à Lei, mas há progresso 

no setor de contabilidade  

• Principais obstáculos estão associados a determinação dos agentes de tratamento de dados e o alto 

custo com investimentos tecnológicos  

• Mapeamento de dados é imprescindível no processo de adequação a LGPD  

• A governança das empresas em prol da proteção de dados é fator determinante para adequação dos 

profissionais e empresas de contabilidade   

Fonte: Dados da pesquisa  

A análise dos artigos indicou uma relação entre os resultados alcançados, evidenciados 

por meio do Quadro 5. Nesse sentido, os estudos demonstraram que existe um progresso de 

adequação na área de contabilidade, todavia ainda existem muitas dificuldades justificadas por 

alguns determinantes, como alto custo tecnológicos, demanda de capacitação dos profissionais 

e não conformidade na determinação dos agentes de tratamento de dados. 
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Foi constatado que as pesquisas trouxeram pontos positivos relacionados a adequação 

dos profissionais de contabilidade a LGPD, apresentando ferramentas como o mapeamento de 

dados e governança ativa das empresas voltada para a proteção de dados, como sendo 

imprescindível para a conformidade com a lei, já que segundo os estudos auxiliam nesse 

processo de adequação. 

É necessário também, apresentar os resultados que o estudo “Como Adequar os 

Escritórios de Contabilidade à Lei Geral de Proteção de Dados? Desenvolvimento de um 

Roteiro para Implantação e Avaliação” trouxe mediante a elaboração de um roteiro. Nesse 

sentido, este trabalho demonstrou a possibilidade de avaliar o nível de conformidade em que as 

empresas se encontram, isto pode significar um avanço para medir a adequação da contabilidade 

com LGPD, visto que pode ser utilizado tanto pelas empresas, como em pesquisas futuras 

avaliando essa conformidade. 

Por fim, é possível notar que os estudos voltados para as implicações da Lei Geral de 

Proteção de Dados na Contabilidade trazem resultados positivos para a área contábil, pois 

auxiliam na identificação de obstáculos, na avaliação do nível de conformidade com a lei, bem 

como ainda trouxeram o desenvolvimento de roteiro que pode ajudar os profissionais e as 

empresas na adequação a LGPD. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo buscou analisar as pesquisas que relacionam a Lei Geral de Proteção de 

Dados e contabilidade por meio de uma revisão sistemática da literatura, verificando o perfil 

das publicações, metodologias, objetivos e resultados. 

Para responder o objetivo estabelecido foi realizado um protocolo de pesquisa, com a 

finalidade de apresentar uma amostra dentro dos critérios definidos. Nesse sentido, foram 

verificados 9 artigos dentro dos limites estipulados, o que demonstra que existe uma escassez 

de pesquisas voltadas para a relação da LGPD e contabilidade, que pode ser interpretado por 

ser uma legislação recente. 

O perfil das publicações apresentou aspectos sobre a qualidade das pesquisas, as quais 

demonstraram está entre o nível A e B do Qualis Capes, isto significa que os trabalhos foram 

publicados em periódicos que passam por avaliação de qualidade, o que traz confiança e 

credibilidade para os estudos. Ademais, também indicou um equilíbrio na disposição dos 

gêneros dos autores, sendo grande parte graduados e doutores, localizados na região centro-

oeste, sudeste e sul. 
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Sobre a relação das metodologias nos artigos ficou demonstrado o uso da pesquisa 

descritiva por meio da aplicação de questionários e entrevista, isto é explicado por que a maioria 

dos trabalhos teve seu enfoque nos profissionais de contabilidade que trabalham em escritórios, 

ou seja, os autores buscaram demonstrar a relação entre variáveis LGPD e os contadores. No 

tocante aos objetivos, a maioria das pesquisas teve como meta relacionar os impactos da LGPD 

na contabilidade, bem como entender e analisar o processo de adequação dentro dos escritórios. 

Os resultados apresentados pelos artigos demonstraram que existe um processo de 

adequação na área contábil, no entanto ainda há barreiras para a adequação dos profissionais, 

relacionadas ao alto custo tecnológico e de capacitação. Dessa forma, os estudos apresentaram 

soluções para esses problemas como mapeamentos de dados, governança em prol da proteção 

de dados, bem como um roteiro de conformidade elaborado em uma das pesquisas. 

Este trabalho cumpriu o seu objetivo ao analisar as características das pesquisas que 

relacionam LGPD e contabilidade e fornecer um panorama desses trabalhos, demonstrando que 

a Lei Geral de Proteção de Dados impactou as publicações cientificas na área contábil e existem 

similaridades quanto a metodologia, objetivos e resultados apresentados. Como limitação desta 

pesquisa pode-se citar o modelo de análise adotado para avaliar a amostra, visto que pode não 

ter se considerado todas as variáveis que se relacionaram nos estudos.  

Portanto, como sugestões para futuras pesquisas, é indicado análise prática da 

conformidade dos profissionais e empresas de contabilidade com a LGPD, bem como a 

replicação deste estudo com a finalidade de identificar outra perspectiva sobre as produções 

científicas que relacionam a Lei Geral de Proteção de Dados e contabilidade. 
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